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ESTAMOS

ATENTOS!

Servidores do TST querem
trabalhar e receber

Os servidores do TST querem
realizar um esforço concentrado
para colocar em dia as atividades
que se atrasaram por conta dos
dias de greve. E também receber os
dias que não foram pagos, por
causa do corte de ponto determi-
nado por ato do presidente do
Tribunal, ministro Moura França –
já derrubada por decisão do Supe-
rior Tribunal de Justiça (veja maté-
ria no verso).

Mas, estranhamente, o presi-
dente do TST tem se recusado a
atender qualquer uma das reivindi-
cações. Apesar de ter afirmado ao
coordenador do Sindjus Cledo Viei-
ra, na segunda-feira da semana
passada (9/8), estar pronto a pa-
gar os dias parados caso o STJ
assim determinasse, ainda não
cumpriu o prometido. Com isso,
impede também a recuperação dos
serviços acumulados durante a
greve, causando prejuízos aos ju-
risdicionados e ofendendo o princí-
pio da eficiência no serviço públi-
co, como afirma o ofício encami-
nhado pelo Sindjus ao Tribunal
nesta quarta-feira (veja ao lado).

No documento, o sindicato
requer a Moura França a revoga-
ção do corte de ponto, a autoriza-
ção para compensar os serviços
acumulados e uma audiência com
a Coordenação-Geral do Sindjus
para tratar desses requerimentos.



SINDJUS • Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União no DF • (61) 3212-2613 • www.sindjusdf.org.br

BOLETIM SEMANAL DO SINDJUS  • 19/8/2010

Ação do Sindjus barra o
corte de ponto no TST

Em resposta à ação judicial movida
pelo Sindjus, o Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ) determinou, no início da noite
do dia 9 de agosto, a suspensão do corte
do pagamento dos servidores grevistas
no Tribunal Superior do Trabalho (TST). Na
mesma noite o presidente do TST foi ofi-
ciado para cumprir a decisão judicial.

O ministro do STJ Castro Meira consi-
derou que “o desconto remuneratório afe-
ta diretamente o sustento do servidor e
seus dependentes”, e mandou suspender
o corte até o julgamento definitivo da
ação do Sindjus e da PET 7939 (ajuizada
pela União para declarar ilegal a greve
na Justiça do Trabalho).

O entendimento do STJ baseou-se no
MI 670, do Supremo Tribunal Federal, que
diz competir ao Superior Tribunal de Jus-
tiça a decisão “acerca do mérito do pa-
gamento, ou não, dos dias de paralisa-
ção em consonância com a excepciona-
lidade de que esse juízo se reveste”, já
que trata-se de uma greve nacional.

O presidente do TST, Moura França, já havia
afirmado, na tarde do dia 9 de agosto, que estava
pronto para pagar os salários dos servidores caso
o STJ julgasse improcedente o corte de ponto.

A declaração foi feita em reunião com o dire-
tor do Sindjus Cledo Vieira e o diretor da Fenajufe
Jean Loyola, além do secretário-geral da Presidên-
cia do TST, Anselmo Rocha Nóbrega.

Além do corte de ponto dos servidores, os dire-
tores discutiram o andamento do PL 6613. Moura
França disse que levou à sessão plenária do TST a
intenção de que o PCCR seja aprovado rapida-
mente, e afirmou acompanhar as negociações.

França confirmou a garantia que o presidente
do STF, Cezar Peluso, ofereceu aos servidores na
semana passada: o PL 6613 será aprovado logo
após as eleições, conforme acordo firmado por
Peluso com o presidente Lula.

No início do mês Peluso enviou ao ministro do
Planejamento, Paulo Bernardo, ofício que solicita a
inclusão do reajuste dos servidores nos Projetos de
Lei Orçamentária de 2011 e 2012 (leia abaixo).

PCCR deve sair logo
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TST: expectativa de
receber os dias

parados, já que o
ministro Moura França

prometeu cumprir a
decisão do STJ


